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PROJETO DE PLANO DE TRABALHO

(Inclui os comentários formulados pelas delegações na reunião realizada em 
6 de dezembro de 2013)

Como resultado das consultas informais feitas pela Presidência, apresenta-se este Plano de Trabalho para consideração das delegações. O Plano é um documento orientador dos trabalhos da Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento.

O trabalho será dividido em duas fases: a primeira irá até 31 de janeiro de 2014; a segunda será realizada entre 3 de março até 28 de maio de 2014.

PRIMEIRA FASE (novembro de 2013-janeiro de 2014)
Mandatos já atribuídos à Comissão

1. Iniciar as discussões sobre o tipo de projetos de resolução (omnibus ou resoluções individuais) que serão encaminhados à consideração do CIDI para que os encaminhe ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA (44 AG). Para isso se propõe: 

· Analisar as vantagens e desvantagens do processo de negociação da resolução omnibus aprovada pelo Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (43 AG), a fim de se decidir sobre a metodologia adequada para o 44 AG – ou seja, sobre a pertinência e o formato dos futuros projetos de resolução. A Secretaria apresentará uma relação informativa sobre o tema. 

· Conhecer os custos dos mandatos emitidos em 2013 – tanto do 43 AG como das reuniões ministeriais efetuadas – levando em consideração essas informações nos trabalhos de que a Comissão foi encarregada.

· Solicitar à Secretaria reuniões com as áreas técnicas das reuniões ministeriais realizadas em 2013 e, oportunamente, com as daquelas que forem realizadas até março de 2014, a fim de conhecer os mandatos delas emanados, o que servirá de insumo para as negociações de resoluções para o 44 AG.

· Atualizar as diretrizes para a redação de mandatos da Secretaria (CIDI/doc.42/13) para que as lições do Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado de Revisar os Mandatos sobre Desenvolvimento Integral (GTMANDATOS) sejam incorporadas e, em particular, para que, no momento de preparar as resoluções, sejam levados em conta os três níveis de classificação de mandatos que estão sendo utilizados (CIDI/GT/RMDI- 28/13)

2. Considerar e aprovar ad referendum do CIDI as questões de procedimento. A Vigésima Oitava Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 25 de junho de 2013, encarregou a Comissão de considerar e aprovar ad referendum do CIDI assuntos de procedimento relativos à preparação das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas. 

3. Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA: A Trigésima Segunda Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 19 de novembro de 2013, encarregou de apresentar suas recomendações ao CIDI com relação ao seguinte mandato da resolução “Orçamento-Programa da Organização 2014”, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de outubro de 2013, que solicita ao CIDI que 

 “inicie uma avaliação integral do Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, em complemento ao Artigo 60 do Manual de Procedimentos do Programa, a fim de avaliar os efeitos, a relevância, a sustentabilidade, a eficiência, e a efetividade de custos do Programa na consecução de seu objetivo declarado de apoiar o desenvolvimento dos recursos humanos nos Estados membros, considerando, em especial, as medidas adotadas no passado com a finalidade de manter a qualidade e a quantidade de bolsas de estudo, melhorar a eficiência do Programa, e aumentar os recursos por meio de fontes externas de financiamento. Solicitar ainda que o CIDI, em colaboração com a Secretaria-Geral, prepare um plano de implementação que inclua termos de referência para a avaliação, um cronograma, o custo estimado e opções de fontes de financiamento, até 31 de janeiro de 2014.” [parágrafo dispositivo 10 (b)]

Isso será feito a fim de que o CIDI, “após o recebimento da avaliação integral, e levando em conta os achados sobre os efeitos, a relevância, a sustentabilidade, a eficiência e a efetividade de custos do Programa, analise as opções de pagamento do saldo do empréstimo de US$ 3,7 milhões ao Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento [aprovado mediante a resolução CEPCIDI/RES. 187 (XXVIII-E/11)], em conformidade com as disposições da resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12) rev. 1, “Orçamento-programa da Organização para 2013 e contribuições para o FEMCIDI.” [parágrafo dispositivo 10 (d)]

Mandatos não atribuídos à Comissão, mas em cuja consideração as delegações demonstraram interesse na reunião informal de 2 de outubro de 2013

Nesse assunto, propõe-se dar continuidade às consultas informais, de modo que, depois de o CIDI considerar esses assuntos e encaminhá-los oficialmente à Comissão, eles possam ser abordados de maneira rápida e eficaz.

4. O Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o  Desenvolvimento Integral (PE). A resolução AG/RES. 2778 (XLIII-O/13) estendeu a vigência do PE até dezembro de 2014 e encarregou o CIDI de, “antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, iniciar um diálogo em torno do conteúdo do próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009) e de examinar seus vínculos com a Carta Social das Américas e seu futuro Plano de Ação, entre outros instrumentos pertinentes, e em torno da contribuição das atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) em matéria de desenvolvimento, com relação a outras instituições do Sistema Interamericano, a fim de determinar as respectivas áreas de impacto e eficácia em matéria de custos”. Além disso, o Regulamento do CIDI estabelece entre as funções da Comissão de Políticas a de “Elaborar, por solicitação das reuniões ordinárias do CIDI, o projeto de Plano Estratégico e os projetos de programas interamericanos. Utilizará, quando cabível, as contribuições técnicas para os referidos projetos que emanarem de reuniões especializadas ou setoriais da temática correspondente.”

Diante disso, antes de o CIDI atribuir essa tarefa à Comissão de Políticas, as consultas informais versarão sobre o conteúdo do próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral e que examine seus vínculos com a Carta Social das Américas e seu futuro Plano de Ação, entre outros instrumentos pertinentes, e sobre a contribuição das atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) em matéria de desenvolvimento, em relação a outras instituições do Sistema Interamericano, com a finalidade de determinar as áreas de impacto e rentabilidade relativos. Procurar-se-á obter, além disso, um documento consolidado dos comentários e observações das delegações e se levará em conta o resultado do trabalho do Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado de Revisar os Mandatos sobre Desenvolvimento Integral e do Grupo de Trabalho Encarregado da Visão Estratégica da OEA. 

· Definição de diretrizes para reuniões virtuais: Em discussões levadas a cabo no âmbito da Comissão de Políticas em julho e agosto, quando se consideraram os parágrafos pendentes do Projeto de Declaração de São Pedro Sula sobre Geoturismo nas Américas, as delegações concluíram ser necessário normatizar as reuniões virtuais que possam vir a ser convocadas, bem como os mecanismos para a obtenção de acordos. Devido às limitações orçamentárias, à necessidade de alcançar acordos em reuniões presenciais e aos avanços tecnológicos e das comunicações, a frequência das consultas e reuniões virtuais está aumentando, fazendo-se assim necessário adequar os procedimentos. A Presidência, levando em conta as experiências até esta data, bem como os procedimentos e a prática das consultas eletrônicas que se realizam no âmbito da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, entre outros, levará à consideração das delegações uma proposta de textos gerais sobre os parâmetros mínimos necessários para a tomada de decisões por consulta eletrônica e/ou a realização de reuniões virtuais, que possam ser incorporados aos regulamentos existentes. 

SEGUNDA FASE (março-maio de 2014)

Em função da decisão que se tomar sobre a modalidade das resoluções (Tema 1, acima), definir-se-á se elas serão, como de costume, apresentadas pelas delegações ou como serão construídas caso sejam da modalidade omnibus. 


A Presidência, com o apoio da Secretaria, continuará atualizando o documento de diretrizes e metodologia para a consideração de projetos de resolução que a Comissão tem utilizado nos últimos dois anos (CIDI/CPD/doc.6/13 rev. 2), de forma que um só documento contenha os acordos alcançados pelos órgãos políticos relativos às diretrizes para a redação de mandatos (CIDI/doc.42/13), à utilização de notas a rodapé e anexos (CP/doc.4556/11), ao custeio de mandatos e a qualquer outro assunto de forma e procedimento para a negociação dos projetos de resolução. 

Apresenta-se para a consideração das delegações um cronograma para negociação de resoluções para o 44 AG.
· Apresentação de projetos de resolução: até 15 de março de 2014.

· Início de negociação de projetos de resolução: à medida que os textos forem sendo recebidos, mas só até a segunda quinzena de março de 2014.

· Datas para reuniões de negociação: Este tema será considerado em sua devida oportunidade. Vale a pena observar que, no Orçamento-Programa da OEA 2014 (CP/CAAP-3264/13 rev. 1), a alocação ao CIDI, que agora tem mais uma comissão permanente, foi reduzida de US$150.000 em 2012 para US$116.200 em 2014. Por isso, será necessário analisar com a Secretaria e os presidentes do CIDI e de seus órgãos subsidiários a melhor forma de maximizar esses recursos no momento da execução das tarefas de que a Comissão for encarregada. Também as reuniões informais continuarão a ser utilizadas como as contrapartidas com outras comissões permanentes ou grupos de trabalho do CIDI, a fim de maximizar os recursos.
� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDRP00561P04.doc�








